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portugal e a África do Sul vão desenvolver acções conjugadas para
que se chegue à paz em Angola e para que o processo em
wtoçrmbique seja mais democrático e pacífico posfi"gl

- afirmou o presiãente dã nepúbÌica, Mário Soares, em entrevista a <O Século de

Joanesburgo>, depois de ter asãistido à cerimónia de posse de Nelson Mandela como
presidente da África do Sul

A AÍrica do Sul e os reÍlexos que a nova situa-

ção neste País poderá ter nos cursos políticos de An'

lola e de Moçambique Íoram o grande tema da
èntrevista que o Presidente Mário Soares concedeu a

"O Século de Joanesburgo' ê hâ qual abordou, também,
outras questões da actualidade aÍricana. Por respon'
der Íicaram, contudo, questões referentes ao que o in'
quieta no estado da nação portuguesa, problemas que
o CheÍe de Estado se recusa a comentar no estrangei-
ro, mesmo entre Portugueses.
, SÉCULO DE JOANESBURGO - O se- comparaÍ, na minha modéstia, ao que foi o

n'hor presidente Pode dar-nos a sua apÍe- sacriÍício e a luta do presidente Mandela'

ciação ao dlscurio de Neleon Mandela na que esteve preso 27 anos' Eu estive preso

cerimónla de posse como Prelldente da pouquíssimos anos em comparação com os

Repúbllca da Afrlca do Sul, esPeclalmente
as referênclas elogloeas que Íaz eo seu EntfeVista de
antecegsoa-"'-ãÁËãôerure 

r,rÁRto soARES - As VARELA AFONSO
palawas proÍeridas pelo presidenle Mandeta
na sua posse agradaram-me proÍundamen-
te, visto que foi um discurso de um verda- dele e a minha luta Íoi muitíssimo mais Íácil

deiro homem de Estado que mostrou uma do que a dele' De qualquer maneira, f iquei

grande dignidade moral e uma ausência naturelmentê sensibi l izado.

Ëompteta ãe ressentimento. SJ - A dolegaçáo presldenclal por-

Foi, aliás, um discurso muito inteligen- tuguesa Íol colocada no anÍlteatro do

ìe pelo iacto de ter saudado as ForçajAr- Unlon Bulldlngs, na cerlmónla ollcial da

madas e o seu anlecessor nas Íúnções Posse de Nelson Mandela como prlmeiro

Nelson Mandela fez um'discurso de um
verdadeiro homem de Estado, mostrando
uma grande dignidade moral e uma ausên-

cia completa de ressentimentos_

vâo aderir mais quatro, logo praticamente sidente'
16 ,sóa l r landaePor tuga lãqueest iveram SJ -  Que co laboraçáo pensa se Ì

representados ao nível de Chefe de Estado. possivel entre Portugal e a AÍrica do Sul

O r " n t o  a e d e M o -

Gostaria que Nelson Mandela incluísse
Portugal na lista dos primeiros países a
que vier a deslocar-se oficialmente como
pr"tid"nt" d" R"prbti rt

presidenciais, FW de Klerk. Dizendo aquilo
que nós já sabíamos, recordou que todo este
pÍocêsso Íoi leito em conjugação entíe es-
tes dois homens-chave para a Aírica do Sul.

De Íacto, a nova era da AÍrica do Sul
começou da maneira mais auspiciosa, mais
pacííica e melhoÍ Para o País.

SJ - Durante as cerlmónlas, Nelson
Mandela fez uma deetacada alusáo à pre'

sença do pÍosldente ÍÚárlo Soaree e
refeilu-ge patilcularmente à slmllltude de
Eltuaçõ€s poÍ que ambos pas8aram - a
prlsão polÍtlca. Sentlu-ge orgulhoso por

ter sldo menclonado ne8tag clÍcuns'
tânclas?

M.S. - Achei que Íoi uma grande de-
íerôncia da partê do presidente Mandela, a
qual, naturalmente, me sensibi l izou mui-
tíssrmo.

Becebi o presidente Mandela em Por-
tugal, no passado mês de Outubro, e cons-
tatámos isso durante o nosso encontro,
embora, evid€ntemente eu não me possa

pÍesldente da ll Repúbtlca sul-afÍlcana,
em poslção de destaque relatlvamente a
outÍos países, inclulndo grandes potên'
cias. A que licou a dever-se essa dls-
tinção?

M.S. - Penso que Íoi uma questão pro-
tocolar. Fomos, de Íacto, dos últimos a che-
gar ao local das cerimónias, mas a posição

razões, porque desde o início seguimos es-
te orocesso.

Estive na ÁÍr ica do Sul em 1989 e con-
versei bastante com De Klerk. Convenci-me
que ele iaÍazet uma verdadeira ruptura com
o antigo sistema de apartheid e que estava
empenhado numa AÍrica do Sul nova. Fiz tu-
do o que pude, na América e na Europa, pa-
ra convenc€r os meus homólogos de que ele
estava animado das melhores intenções.
Por outÍo lado, sempre apoiámos o Conqres-
so Nacional Alr icano e Nelson Mandela.

çamblque?
M.S. - Penso que vamos desenvolver

actividades paralelas e pressões con.jugadas
para que se chegue à paz em Angola e pa-
Ía que o pÍocesso em Moçambique seja o
mais democrático e pacíf ico possível.

SJ - Se fosse chefe do Governo, que
política adoptaÍia no relacionamento com
a AÍrica Austral ou, poÍ outÍas palavras,
que politica aÍricana deíenderla para
Portugal?

M.S. - A posição que está a ser adop-
tada parece-me perfeitamente correcta. Nós
estamos no quadro da Comunidade Euro-
peia e no quadro bilateral atazer todos os
esforços possíveis no s€ntido de dêsenvol-
ver as nossas relações comerciais, econó-
micas e culturais com a Afr ica do Sul e a
apoiar a Íundo o processo que está em
curso.

É da nossa vanlagem e das cenlenas
de milhares de portugueses que vivem na
Africa do Sul que este pÍocesso seja um êxi-
to e que tudo corra bem.

SJ - No seu entendeÍ, acha que os
politicos portugueses estão suílciente-
mente iníormados e documentados para
íormularem juizos sobre o que deve ser
a nossa política aÍricana?

M.S. - Não tenho dúvidas dé que os
mais resoonsáveis estão concertoza. Têm
vindo cá, tèm-se pronunciado e existe um
grande consenso nacional a respeito destas
questões.

SJ - Oue reÍlexos pensa que a nova
situação sul-alricana vai ter na evolução
politlca dos países vlzlnhos?

M.S. - Penso que vai ter reÍ lexos mui-
lo posit ivos. O que se passou na AÍr ica do
Sul é um grande exemplo para Angola e
também um grande exemplo para Mo-
çambique.

Tive uma conversa muito posit iva com
o presidente Eduardo dos Santos. Pareceu-
me muito amadurecido e muito consciente
da necessidade desta oportunidade para se
chegar a um cessar-Íogo.

Espero que a pÍesença, quer do presi-
dente Eduardo dos Santos quer do p.residen-
te Chissano. nestas cerimónias na AÍrica do
Sul os Íaça reÍÌect ir  que este é o caminho.

SJ - Falou com mals algum dos lÊ
deres polítlcoe doe paises Palop?

M.S. - Falei com todos em geral,  mas
com o oresidente Eduardo dos Santos Íalei
mais,,porque tinha algo para lhe dizer.direc-

O que se passou na Africa do
grande exemplo para Angola e

çambique

Sul é um
para Mo-

.É Ol UOSSI VANTAGEU E DAS CENTENAS OE IIILHARES DE PORTUGUESES OUE VIVEM-nï 
fiÉicÁ oo sUL ouE EsrE PnocEsso SEJA uu ÊxtrO E QUE rUDo CoRRA BEM".

que nos Íoi dada lalvez sê Íique a dever à
circunstância de termos sido dos primeiros
a responder ao convite de Nelson Mandela
de que virÍamos assistir a esta cerimónia lão
importante. Quero dizer-lhe, já agora, que
da Comunidade Europeia, que é consti tuí-
da neste momento por 12 país€s aos quais

Encontrei-mê muitíssimas vezês com o an-
t igo presidente do ANC, Oliver Tambo, e,
aliás, recebio também em Portugal. Depois
tive o prazer de receber Nelson Mandela.
Por isso, estou identiÍicado com esle proces-
so e sinto que á um pÍocesso histórico, de
um alcance extraordinário, não só para a
ÁÍrica do Sul mas também para loda a zo-
na da ÁÍr ica Austral e para toda a ÁÍr ica em
geral.

Entre as poucas palavras que tive opor-
tunidade de lrocar com o presidente Man-
dela durante as cerimónias em Pretória Íoi
para lhe dizer "E agora Angola! Agora vo-
cês têm que nos ajudar a nôs e têm que par-
ticipar activamente no arranjo da paz em
Angola e no arranjo, também, para que as
eleições em Moçambique corram bem,. Mo-
çambique d€veria seguir o €xemplo sul-
afr icano de consti luir um gov€rno de unida-
de nacional depois das eleições, qualquer
que sela o Íesultado delas. Estâ parece-me
ser a chave do êxito desta situação.

SJ - Já convldou Nelson Mandela a
visitar oÍicialmentê Portugal na sua qua-
lldade de Presldente da Repúbllca sul-
aÍricana?

M.S. - Ainda náo convidei.  mas vou
convidá-lo na carta qu€ lhe enviar de Lisboa
e na qual lhe vou agÍadecêÍ a maneira co-
mo Íui recebido na AÍrica do Sul e. mais uma
vez, Íelicitá-lo. Logo que chegar a Lisboa,
vou natuÍalmente convidáJo a visitar Portu-
gal e gostaria que Nelson Mandela incluÍs-
se o nosso País na lista dos primeiros a que
vier a deslocar-sg -oÍjqia,!rye-nle_ qopo ple_-
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tamente.
SJ - O senhoÍ presidente não achou

as cerimónias realizadas demaslado dis.
pendiosas para o Orçamento de um País
com milhões de cldadãos sem empÍego,
sem habitação e com carênclas no sec-

redonda e totalmente como sistema de oo-
verno no Mundo. Mas as causas que derãm
origem ao comunismo - a desigualdade
das pessoas, a miséria e o subdesenvolvi-
mento - requerem soluções que não são
as do neeliberalismo, mas que são soluções

tou Íoi o da unidade aÍr icana. lsso signif ica
que a ÁÍrica do Sul quer participar activa-
menle na política afÍicana e vai ser um dos
países líderes e senão o país líder da Uni
dade AÍricana. lsso não me oferece dúvidas,

Na Eurooa eslá a desenvolver-se um
proc€sso de integração europeia e eu sou
Íavorável a esse processo, qu€ lem um sen-
tido Íederalista, mais ou menos original. Não
vamos é Íicar, agora, presos às palavras.
Mesmo a palavra União Europeia signiÍ ica
mesmo isso. Foi também pela União que co-
meçaram os Estados Unidos.

Trata-se de um sentido lógico. Há tam-
bém a União dos Povos lbero-Americanos
e nós, neste momento, estamos a fundar
uma grande Comunidade baseada na Lín-
gua Portuguesa, da qual vai haver uma reu-
nião com a participação dos cinco países
aÍricanos de língua oÍicial portuguesa, do
Brasil e de Portugal.

Nesta altura sáo correntes mundiais. A
par disso, há o aproÍundamento do regiona-
lismo e das regiões, com a deÍesa e a ex-
pressão de certas etnias nos países que as
têm. Não é o caso de Portugal, onde somos
todos da mesma, Íel izmente, mas é o caso,
por exemplo, da ex-Jugoslávia e de outros
países europeus onde há etnias diferencia-
das. No Íundo, é um problema que só a de-
mocracia e a liberdade podem resolver.

SJ - Portanto, o modelo CEE pode-
ria aplicar-se perfeitamente a esta região
da AÍrlca Auslral?

M.S. - E possível que sim.
SJ - A establlidade do processo de-

mocrático sul-aÍrlcano val depender de
um egquema suEtentado de desenvolvi-
mento económico, Pensa que a.comuni-
dade lnternaclonal vai apoiar a AÍrlca do
Sul depois dos desastres que têm sido to-
dos os progÍamas de aluda a paises alri-
canos  dev ldo  a  desv ios  nos  seus
obiectivos e aplicações?

M.S. - Espero que sim. A Comunida-
de Europeia vai Íazê-lo concerteza e espe-

M.S. - São situaçoes não compará-
veis. O que se passou em Portugal Íoi um
incidente lamentável, que eu lamento mui-
to mas não mais do que isso. Houve uns tan-
tos timorenses que estavam no aeÍoporto à
espera dos outros limorenses que chegaram
e que iam em peregrinação, os quais Íoram
insultados por serem colaboracionistas com
o poder indonésio.

Lamento que isso tenha acontecido por-
que sou a Íavor da liberdade religiosa e não
gosto que as pessoas sejam agredidas de
nenhuma Íorma, nem vsrbal nem Íisicamen-
le. Portanto, Íoi qualquer coisa de imponde-
rável que aconteceu e que espero que não
se repita, porque está contra os nossos
hábitos.

SJ - O pÍesidente Mário Soares as-
slnou com a Indla um acordo que reco-
nhece a anexação de Goa, terrltórlo que
íoi lnvadldo duÍante a sobcrtnla portu-
guega tal como acontgcgu, malS talde, a
Timor, ocupado pela Indonésla. Exlste al-
guma dlÍerença de crltérlos?

M.S. - Náo, não. São problemas com-
pletam€nte diÍerentes. Em primeiro lugar, os
movimentos de resistência que existiam em
Goa, Damão e Diu quiseram eles próprios
integrar-se na União Indiana, depois de lhes
ter sido recusado o estatulo que pretendiam
e que lhes daria uma certa independência
quer em relação à União Indiana quer em
relação a Portugal. Fui amigo pessoal de al-
guns líderes dessas tendências, como Tris-
tão Bragança da Cunha, Froiland de M€lo
e oulras Íiguras de Goa, que Íoram perse-
guidos e presos pelo Governo de Salazar e
que radicalizaram as suas posições. Acon-
teceu ali o veio a acontecer em AÍrica. Quan-
do nós chegámos a situação esítava madura.
Aliás, a descolonização começou não em
'1974, como se diz, mas em .19ô1 com a in-
vasão de Goa e com a Íalta de resistôncia
demonstrada, para além da posição ridícu-
la e inverdadeira que Íoi dada ao País so-
bre o que aconteceu.

A situação de Timor é completamente
diÍerente. Timor era uma colónia portugue-
sa à qual Íoi dada a possibili@de de se au-
lodeterminar, tal como acontgceu com as
outras colónias. Simplesmente, em curso de
aulodeterminação - não nego que houve
erros e omissóes da parte das autoridades
portuguesas no decurso dessa autodetermi-
nação relativamente ao conÍlito entre as di-
v e Í s a s  Í o r ç a s  q u e  q u e r i a m  a
autodeterminação de Timor - houve uma
invasâo arbitrária de um país estrangeiro,
que íoi a Indonésia. Primeiro invadiu militar-
mente, contra aquilo que as Nações Unidas
prescreviam, e depois anexou pela Íorça o
território. De tal maneira que as Nações Uni-
das nunca reconheceram a invasão de Ti-
mor pela lndonésia.

No plano internacional, estamos peran-
te uma questão de direito internacional e de
direitos humanos. Nós demos os primeiros
passos para a autodeterminação, de acor-
do com as recomendações das Nações Uni-
das, e entretanto uma potência estrangeira
invadiu e anexou, veriÍicando-se uma situa-
ção que nunca Íoi reconhecida pela ONU.
Portanto, o caso de Timor é completamen-
te diÍeÍent€ daquilo que se passou em Goa.

SJ - Senhor presldente, o que é que
o inquieta neste momento no eslado da
naçáo portugueea?

M.S. - Bem, há muitas coisas que me
inquietam, mas não é aqui nem agora o mo-
mento para falar dessas questões.

O comunismo falhou totalmente como sis-
tema de governo, mas as causas que lhe
deram origem requerem soluções que não

são as do neo-liberalismo
tor do ensino e da asslstència social?

M.S. - Acho que estas cerimónias Ío-
ram simples e nada pomposas. Foram dig-
nas e um acto destes tem que ser assinalado
na memória das populações.

Acho que ninguém se vai esquecer des-
te dia. O programa Íoi feito com muita dig-
nidade e não vejo que pudesse ser Íeito de
maneira diÍerente.

SJ - Pensa que as bases vão corres-
ponder aos apelos de reconciliação lan-
çados  pe los  l íderes  po l í t i cos
sul-aÍr icanos?

M.S. - Penso que sim. Julgo que as
populações compreenderam e a paz que se
tem vivido nestes dias é de muito bom
augúrio.

Al iás, t ive a ocasião de cumDrimentar
e também de falar um pouco com Mango-

-suthu Buthelezi e com o Rei dos Zulús.
Goodwill Zwelithíni. Felicitel-os muito por es-
tarem na cerimónia de posse do presidente
Mandela e por terem participado no proces-
so eleitoral.  Acho que essa part icipação toi
muito signiÍ icat iva e muito importante.

SJ - Que pensa da l ição de clvismo
dada pelo povo sul-aírlcano no processo
eleitoral, quando se sabe que a sua esma-
gadora maiorla não possui educação po-
lítica?

M.S. - lsso confirma a convicção em
que eslou há muitos anos, direi mesmo há
muitas décadas, de que a democracia tem
um valor universal e que todos os povos es-
tão aptos para a democracia.

A ideia cÍnica, que havia há uns dez ou
vinte anos atrás, de que só os Dovos ricos
é que se podiam dar ao luxo de ter demo-
cracias é uma ideia profundamente Íalsa,
porque só através da democracia é que po-
de haver desenvolvimento e se pode lutar
conlra a pobreza e contÍa o subdesenvolvi-
mento. Sem liberdade não se pode lutar con-
tra a miséria e não se conseguem políticas
sociais reÍormistas que sejam capazes de
trazer um melhor nível de vida às popula-
ções. Para o conseguir é preciso, natural-
mente, ter regimes democÍáticos e de
liberdade. lsso iicou claro depois do Íracas-
so do comunismo no Mundo. ocorrido em
1989, que s.imbolicamente íoi também o ano
em que a Afr ica do Sul se começou a mo-
ver no sentido da democratização.

SJ - Como interpreta as manlÍesta-
ções de apoio a Fldel Castro quando o
pÍesidente cubano entrou no anfiteatro do
Union Buildings em Pretória? pode
enlender-se como sendo Íorte a compo-
nente comunista do ANC?

M.S. - lsso faz parte da mitologia nor-
mal. Apesar de tudo, Fidel Castro, com to-
dos os seus deÍeitos e arrastando o seu país
para uma situação que é hoje trágica, tem
maniÍestações de simpatia no estrangeiro,
que não terá no seu próprio país.

E tem-nas no estrangeiro porquê? Por-
que aparece ainda como alguém que Íez
fÍente aos americanos e as pessoas, sobre-
tudo na América Latina e os Dovos de Áfr i-
ca, não gostam muitas vezes dessa
superioridade americana e, portanto, gos-
tam de alguém que tenha a capacidade de
a enfrentar. Essa mitologia, que ainda exis-
te na cabeça de muitas pessoas, Íaz com
que elas saúdem o homem que representa
rsso.

SJ - Como vê o movlmenlo comu-
nista no mundo e o regÍesso dos ex-
comuniatas ao poder na Hungrla?

M.S. - Acho que o comunismo falhou

de solidariedade, aquilo que sempre Íoi a mi-
nha posição do socialismo democrático.

E é por isso que os comunistas, recon-
vertidos agora a formas de democracia plu-
ral ista, quer em ltál ia quer na Hungria, quer
ainda noutros países, estão a ressurgir.

E evidente que as pessoas tèm ânsia
de liberdade e, uma vêz conquistada a liber-
dade, querem políticas de solidariedade e
não querem ser tratadas em regime de com-
pleta desigualdade e com.a Ír ieza do l ibera-
l ismo, que condena milhões de pessoas à
fome a viverem miseravelmente. lsso não é
mais oossível no Íinal do século XX.

SJ - O senhor pÍesidente considera
que as actuals íÍonlelÍas politlcas aÍrica-
nas corregpondem aos InteÍesaes e dese-
ios dos seus povos?

M.S. - Porventura não, visto que as
Íronteiras ioÍam traçadas arbitrariamente pe-
los colonizadores. Trata-se de um problema
de grande gravidade e que tem que ser mui-
lo ponderado. Alterar Íronteiras mexe com
interesses muito complexos.

Talvez quando as coisas se tornarêm
mais maduras e as populações mais cons-
cientes, isso venha a ser, aqui e al i ,  rect i Í i -
cado. Mas levantar essa bandeira neste
momento não creio que seia um motivo de
sabedoria.

Quando acabar as funções de Presidente
da República, vou escrever alguns livros
que me taltam fazer e efectuar algumas- viagens. Vou ser um cidadão livre, normal
e pacato como todos os outros cidadãos
portugueses. Isto é também um exemplo

de pedagagia democrática

Continuo a pensar que, nos anos 60,
quando surgiu o movimento descolonizador,
ele teve aspectos de grande libertação, mas
também outros muito negativos, como a
criação de elites negras, tirânicas, a viverem
num Íausto perto da miséria dos seus povos,
Íeitas e pagas por aqueles a quem enÍeu-
davam os seus próprios países, que eram
as grandes empresas mult inacionais. Ape-
sar de tudo, foi de uma grande sabedoria
nessa altura manter as Íronteiras tais como
elas existiam antês da descolonização. E
porquê? Para não envolver os povos em
grandes conÍl i tos.

InÍel izmente, em muitos locais há con-
Í l i tos tr ibais e é possível que um dia se te-
nha que rever a posição das fronteiras.

SJ - E quando acha oportuna essa
revisão?

M.S. - Não acho que seja oportuno
neste momento Íazê-lo. Acho que primeiro
é Dreciso consciencializar as elites africanas
e os aÍricanos em geral para esse proble-
ma, o qual terão que ser eles a decidi- loc
náo os europeus.

SJ - Senhor presidente, como de-
Íensor de teses federalistas, conaldera
que.elas se podem aplicar com sucesso
na AÍrica Augtral?

M.S. - Bem, em toda a parte tem ha-
vido grandes movimentos regionalistas.
Neste momento, vi com algum inleresse que
o hino que se cantou nas cerimónias de pos-
se do presidente Mandela o hino que se can-

ro que os Estados Unidos o façam e o Japão
também.

SJ - E no caso part icular de
Portugal?

M.S. - Portugal é um país da União
Europeia e vai part icipar nos planos da UE.
E evidente que, dadas as ligações especiais
que existem entre Portugal e a Africa do Sul,
o nosso País vai fazer mais, visto que os em-
presários portugueses, alguns dos quais têm
aqui as suas raízes e outros que poderão vir
a tê-las, vão certamente investir na África do
Su l .

SJ - À ÁÍrica do Sul, um país que
acabe de sair de uma situação social in-
teÍna que eÍa anteÍnacionalmente conde-
nada, chegaram centênag de altos
dignltárlos eslrangelroe, que aqul peíma.

Portugal e a lrlanda Íoram os únicos paÊ
ses da União Europeia representados ao

nível de Ghefe de Estado
neceÍam duÍante as cerlmónlas e vlsltas
de tuÍismo, 8em teÍem sido molegtadoe.
A Lieboa chegou recentemente um gru-
po de peregrinos indonésloe de orlgem ti-
morense,  inc lu lndo o  embal rador
itlnerante do preeldente Suharlo, que íol
insultado e agredldo. Como compara es-
tas situaçôes.

SJ - Estamos I falar ontÍe porlu-
gueaea...

M.S. - Estamos a Íalar entre portugue
ses mas não é no estrangeiro que Íalo dos
assuntos internos de Portugal.

SJ - Admlt€ poder fazcr uma Proel-
dência Aberta gobre a Educsçlo?

(cont. n. prg. t4)
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M.S. - Acerca disso não me prô
nuncio, por se tratar de uma pergun-
ta  sobre  a  ac tua l idade in te rna
portuguesa.

SJ - Pensa que o aumento do
desemprego em Porlugal pode ge-
rar uma correntê antl-europela?

M.S. - Também não Íalo sobre
isso.

SJ - Sem poder competir com
norte-amerlcanos, laponeses, co.
reanos e chineses, em produtlvlda-
de  e  cus tos ,  acha que ( )9
trabalhadores euÍopeus estão dls-
postos a ÍeveÍ os parâmetros ac-
luals e aiustá-los a um quadro de
competltivldade, com a perda de al.
gumas vantagens soclals?

M.S. - Esse é um problema que
se coloca hoje à Comunidade Euro-
peia no seu coniunto, e aos japoneses
também, embora em menor grau. De
qualquer maneira, trata-sê de um
grande problema que tem que ser re-
solvido pelo mundo e que faz parte,
digamos, daquilo que se pode consi-
derar uma nova ordem económica
mundial.

SJ - Se a Constltuição o per-
mitisse, candldatar-se-ia ao teícei-
ro mandato presidenclal?

M.S. - Já disse que não. Mes-
mo que houvesse um movimento nes-
se sentido e que viesse a ser Íeita uma
revisão constitucional - os deputados
são livres de reverem, como entende-
rem, a Consti tuiçâo -,  eu não ms
candidataria porque não concordaria
com essa modificação.

SJ - E quem gostarla de ver
em Belém como seu sucessor?

M.S. - Ninguém. Não sou mo-
narca, não designo sucessores. Aque-
le que o povo português escolher será
quem eu respeito como presidente da
República. E uma das regras normais
da república democrática.

Miírio Soarcs
SJ - Após o seu mandato co-

mo Presldente da Repúbllca, tem
como pÍolecto o desempcnho de al-
guma Íunção polítlca a nlvel lnter-
naclonal?

M.S. - Náo tenho nem quêro ter
qualquer projecto nesse sentido. O
meu Íuturo é o futuro de todas as Des-
soas que chegam a uma certa idade
e que começam a tratar da sua vida
e a preparar-se para a grande viagem
para o outro mundo.

Quando acabar a Presidência da
República, terei 71 anos e nessa al-
tura vou escrever alguns livros que me
Íaltam fazer, vou fazer algumas via-
gens, vou proÍerir algumas conferên-
cias, vou dar uma.ou oulra opinião
sobre o que me apetecer. Vou ser um
cìdadão livre, normal e pacato como
todos os outros cidadãos portugueses.
lsto é também gm exemplo de peda-
gogÍa democrática.

SJ - O senhor presldenle gos-
taria de delxar uma mensagem à Co-
munldade Portuguesa da Aírlca do
Sul?

M.S. - Concerteza que a deixo
e com muito gosto. Acho que é do
maior interesse para todos os porlu-
gueses que vivem e trabalham na ÁÍri-
ca do Sul que se integrem activamen-
te no processo de transformação da
Africa do Sul num país moderno, de-
mocrático, livre e mullirracial. lsto é
um proiecto de grande alcance mun-
dial, é um projecto que representa um
sonho de gerações e é um projecto
pelo qual vale a pena lutar, visto ser
um projecto generoso e algo de um
grande desígnio universal, que tem a
ver com o próximo século que aí vem.
Portanto, é indispensável que a ÁÍri-
ca do Sul, um país com potencialida-
des extraordinárias, se lransÍorme
numa grande, poderosà e progressi-
va naçâo mult irracial.


